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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA ILHA DÁS I.'LO

Rua Graccho Cardoso, 92,C.asa, Centro - llha das Flores - S.,rgipe

PREGÃO ELETRÔNICO NI' OLI2O26

Ampla participaÇiio. com reserva de cota de 25% Ginte e cinco por centd do quantitativo * 1.500
(mil e quinhentas) cestas básicas - à participação exclusiva rte ME/EPP/LIEI. nos termo.c do at't.
48, inciso III, da {'ei Contplementat" n' 123/2006, con redação dada pela Lei Complementar nu
147/2014, e do art. ll do Decreto Municipal n'56/2024.

OBIETO

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Cestas Básicas destinadas à concessão
do benefício eventual "Auxílio Cesta Básica" às famílias em situação,ii1;'.ii.,".utilidade social
do Município de ilha das Flores/SE. por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei no 14.133, de 2021, e do item 4 deste Edital - o valor
estimado será tornado público após o julgamento das propostas.

DATA DA SESSÃO PÚBUCA

DaLa: 23llO12O26 às 09h (horário de Brasília)
Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br

Na data, horário e endereço eletrônico indicados ocorrerá a abertura da Sessão pública de
Pregão Eletrônico, por meio do sistema Eletrônico Licitanet.com.br.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item.

MODO DE DISPUTA:

Aberto.

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGI'M ITEM

Não. Aplica-se a prioridade de contratação para ME/EPP sediadas local ou regionalmente, nos
termos do art. 48, §3', da Lei Complementar no 12312006 e d.o Decreto Municipaln" 2612024.

SISTEMA DE REGISTBO DE PREÇO

Sim.

EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

Sim.

,
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPAL DE ASSISTSNCIA SOCIAL DE ILHÂ DAS

Rua Graccho Cardoso,92, Casâ, Centro - Ilha das Flores - Sergipe

PREGÃO ELETRÔNICO rf 0112026

EDruAL

Ampla participação, com reserva de cota de 259ó (vinte e cinco por centd do quantitativo - 1.500
(mil e quinhentad cestas básicas - à participação exclusiva de ME/EPP/hIEI, nos termos do art. JB,

inciso III, da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dacla pela Lei Complcntentar n'
117/2014, e do art. I1 do Decreto Municipal n' S6/202J.

Processo Administrativo n" 12- N2026

O MI'NICFIO DE ILHA DAS F.LORES/SE. ATTAVéS dO FUNDO MUMCIPA], DE ASSISTÊNCTE
SOCIAL, por intermédit, do PREGOEIRO, DIEGO GONÇALVES CERQUEIR.{. portaria 26t2026,
na forma da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto Federal n' 11.4G2, de 31 cle março de 2023i
Decreto l\{unicipal n" 3612A24; da Instrução Normativa SEGES/l\{E n" 73, dc 30 de setembro, de 2022,
IN n' 53 de 28 de dezembro de 2022,IN n' 65 de 0? de julho de 2021, bem como â Lei Complementar
nu 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014.
tendo em vista o qlle consta do Processo Administrativo n" 72-N2026, torna púbiica. pâra
conhecimento das empresas interessadas, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO rio tipo MENOR PREÇO POR ITEM. destinada a zr.tender às necessidacies da
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de ILHA DAS FLORES/SE.

1.DO OB.IETO

1.1. O presente pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição cle
Cestas Básicas dostinadas à concessão do benefício eventual "Auxilio Ces[a Básica", previsto no art.
22 da Lei Federal n" 8.74211993 e nas Leis Municipais no 2712014 e n" 3712014, às famílias em
situação de vulnernbilidade social do N[unicipio cle []ha clas Flores/SE, no quantitativo estimarlo cle
500 (quinhentas) cestas mensais, totalizando 6.000 (seis mil) cestas básicas no período de 12 (doze)
meses, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos.

L.2. A licitação será realizada por item. com o total de 2 (clois) itens, senclo o item 1 destinado à
ampla concorrência (a.SOO cestas básicas) e o item 1.1 constituindo cota reservada d.e 25% (vinte e
cinco por cento) do quantitativo total (1.SOO cestas básicas) para participação exclusiva de
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. nos termos do art.
48, inciso III, da Lei Complementar n' 123/2006 e do art. 11 do Decreto Ivlunicipal n" 8612024.
conforme tabela e composição da cesta constantes clo Termo cle Referência (Anexo I). devendo <.r

licitante oferecer proposta para os itens que forem do seu interesse.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dr.r objeto descritas no Termo de
Referência e as constantes ,o licitanet.com.br prevalecerão as primeiras.
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L.4. Em caso de discordância existente entre a sequência numérica ou quantidade do objeto
descrita no Termo de Referôncia deste edital e a do sistema li.citanet.com.br prevalecerão as do
sistema.

1.5. Aplicam-se às cotas principal e reservada as regras dos suhitens 4.6. 1 a 4.G.8 do Tenno de
Referência, inclusive quanto à adjudicação da cota reservad.a ao vencedor da cota principal. na
hipótese de não haver vencedor para aquela, e à contrataçâo pelo merlor preço, caso a mesma
empresa vença ambas as cotas.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.t. O órgão gerenciador da Ata de Registro d.e Preços será a Secretaria Municipal de Assistência
Social de Ilha das Flores/SE, por meio do Fundo Municipal cle Assistência Social - FMAS, não
havendo órgãos ou entidades participantes.

2.2' Não será admitida a adesão à Ata de Registlo de Preços por órgãos, ou entidacles não
participantes, nos te.nos clo subitem 1.5.4 do Termo de lleÍ'erência.

2.9, O quantitativti de 6.000 (seis mil) cestas básicas corresponde à quantidade máxirna a ser
registrada (art. 82' inciso I, da Lei n' 14.133/2021), não estando a Aclministração obrigada a adquiri-
1o em sua totalidade (art. 83 da Lei n" 14.138/2021).

2.4. As demais regrâs referentes ao registro de preços são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços (Anexo II).

3. DA PARfiCIPAÇÃO NALICITAÇÃO

3.1. Poclerão participar deste Pregão os interessados que estiver.ern preüame,te crede,ciados no
sítio eletrônico (licitanet.com.br).

3'1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão
deverão dispor de conta no sistema, onde também deverão se informar a respeito do seu
funcionamento e regulamento, assim como receber as instruçôes detalhaclas de sua correta
utilização.

3.2. O uso do login e setrha de acesso pela licitante é de sLra resporlsabilidade exclusiva, incluildo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por sell representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao I\ÍUNICÍPIO DE ILHA DAS FLORES/SE responsabiliclade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A não observância do disposto no item
anterior poderá ensejar desclassificação .o momcnto da habilitação.

3.3. Não poderão disputar esta licitação:

3.3.1. aquele que não atenda às condições desre Eclital e seu(s) anexo(s); sociedade que
desempenhe atividacle incompatível corn o objeto da licitaçãoi

3.3.2. enpresâ§ estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

câmara Nacionar de Moderos dê Licitações e contratos da consurtoria-Gerar da uniãô
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ESTADO DE SERGIPE
ITUNDO MUNICIPÁL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAS FLORES/SE
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3.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação. impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sânção que lhe foi impostai

3.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica. Íinanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge. companheiro ou parente em ]inha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro graui

3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coiigadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre sii

3.3.6, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dir,"ulgação do edrtal.
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçãoi

3.3.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcioi

3.3.9. pessoas físicas.

3.3.10 Não poderá participar, diteta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações qtle possarn configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do
art. 9o da Lei n'14.133, de2O2]r.

3.3.11 O impedimento de que trata o item 3,3.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personaliciade
jurídica do licitante.

3'4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
frnanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei n'14.1 33, de202l.

3.5. A vedação de que trata o item 3,3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário otr
representante de empresa que preste assessoria técnica.

Câmara Nacional de Modêlos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lêi nô 14.133. de 2021.
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ESTADO DE SERGIPE
TIUNDO MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAS F'LORES/SE

Rua Graccho Cardoso, 92, Casa, Centro - Ilha clas Flores - Se,rgipe

4. DO ORÇAMEI\ilO ESTiMADO

4.1. O orçamento estimado da contratação possui caráter sigiloso, nos terrnos do art. 24 da Lei n.
L4.13312021, e será toruado público apenas e imediatarnente após o julgamento das propostas, sem
prejuízo de sua disponibilização permanente aos órgãos de controle interno e externo.

4.1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estirnaclo. o custo
estimado da contratação será tornado público após a fase de lances, conforme subitem g.l .I clo Termo
de Referência.

4.2. A Lei 14'133/21, em seu Art. 24, diz que desde que iustificado, o orçamento estimado cla
contratação poderá ter: caráter sigiloso, sem prejuízo d.a divulgação do cletalhamento dos
quantitativos e das demais inforrnaçôes necessárias para a elaboração das propostas.

4.3, As empresas cFre oferecerem proposta com valores acirna clos praticados no mercado. tirando
proveito de orçamelrto superestimados elaborados pelos ór'gãos públicos contratantes, contribuem
para superfaturamento clos serviços. sujeitanclo-se à responsabilização solidária pelo dano
evidenciado (TCU - Acórdão t427lZO2t Plenário)_

5. DA APRE§ENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.L. No cadastramento cla proposta inicial. o iicitante cleclarará, ern campo próprio do sisteura. que

5.1.1 está cientc e concorda cont as condições contidas no ed.ital e seus anexos. bem como de
que a propostâ apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assepSrrados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos cle habilitação definidos no instrumento convocatórioi

5.1.2 não emprega ttlenor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos clo artigo 7o, XXXIII, da Constituiçãoi

5.1'3 não possui empregados executando trabalho clegradante ou forçado. observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1n e no inciso III do art. 5'da Constituição Federali

5.1.4 cumllre as exigências de reserva de cargos pal'a pessoa com deficiência e para
reabilitado da Preüdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.138, de 2021.

5.3. No caso das empresâs que foram beneficiadas pela Lei n' 72.546, de 2011, as propostas de preços
deverãoserapresenladascomasalíquotasemvigor,nostermosdaLei noi-4.g7Z,de2)24,aplicáveis
para o ano de apresentação da proposta.

5'3.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do
aú. 134 clc art. 136, I, da Lei n" 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas.

câmara Nacional dê Modelos de Licitaçõês e contratos da consultorià-Geral da uniâo
Modelo de Edital - Lei no 14.133, de 202'1.
Aprovado pela SecÍetaria de Gestâo ê lnovaçâo.

Página 6 | 65



ESTADO DE SERGIPE
FUNDO MUII{ICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAS T'I.ORES/SE
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conforme regime de transição previsto no art. 9'A e g'-B da Lei n'12.546, de 2011, com a
redação dada pela Lei n' 74.972, de 2024.

5.4. O fornecedor enquadrado como microemplesa, empresa cle pequeno porte ou socie4ade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico. que culnpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos s§ 1" ao 3n clo
art.4o, da Lei n'14.133, de202I.

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciad.o estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nn 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídicai

5.5'2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede
no exterioli

5.5.3 de cujo capital participe pessoâ física que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de outra enlpresa que receba tratamenio juríclico diferenciado nos terrnos da l,ei
Complementar no 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. B" da referida leii

5.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10'zo (clez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, descle que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3" da referida lei;

5.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparaclo de outra pessoa jurídica com
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o lirnite de que trata o inciso II
do art. 3'da referida leil

5.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as cle consumoi que participe do capital
de outra pessoa jurídicai

5.5.7 que exerça atividade de banco comerciai, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário. de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementari

5.5.8 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento cle
pessoajurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anterioresi

5.5.9 constituída sob a forma de sociedade por açõesi

5'5.10 cujos titulares ou sócios guardem. cumulativamente, com o contratante do serviçq
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de
integridade, nos termos do Decreto n' .l2.304, 

de 2O24. e da Portaria Nonnativa SFI/C(}U n" 226. de

câmara Nacional dê Moderos de Licitaçôes e contratos da consurtorla-Geral da união
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ESTADO DE SERGIPE
FUNDO MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAS T'LORES/SE
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9 de setembro de 20211, para fazer jus ao benefício do critério de desempate preüsto no art. 60, caput,
inciso IV, da lei n. 14.133, de 2O2\.

5.7. A falsidade das declarações de que tratam os itens 5.1,,5.2.5.4 ou õ.6 sujeitará o licitante às
sanções preüstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou subslituir a proposta ou. na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação cla proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitanle, o que ocorrerá sornente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

5.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de enúo de lances,

5.11. I)esde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poclerá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo qr.rando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

5.11.1 a aplicação do intervaio mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor ofertai e

5.17.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitern acima.

5.12. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1 valor sttperior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço.

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.14. O licitante deverá comunicar imecliatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigiio ou a segurança, para imecliato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, rlos
seguintes camposi

6.1.1valor unitário e total do item;

6. 1.2 marca e fabricante de cada um dos componentes da cesta básica relacionados no
subitem 1.2 do Termo de Referência.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da ConsultoÍia-Geral da União
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1 O licitante NÃO poderá oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
trabalhistas, tributários. comerciais e qr.raisqucr outros quc incidam clircta ou ir-rdirotamente na
execução do objeto.

6.4. Os preços ofertaclos. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o ciireito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro prelexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa irnplicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa no-s
últimos doze meses.

6.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequacla será a
que coruesponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa. copprovacla,
a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PISiPASEP e COFINS dos irltimos 12 (doze) meses anteriores à
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresertação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformiderde com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidad.es ad.equadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido. sua substituiç:ão.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 6o (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os prcços máximos aceitáveis definidos pcla Administraçâo, ainda
que de carâter sigiloso. nos termos do item 4 deste Edital.

6.11. O critério de julgamento é o de menor preço por item, sendo desclassificadas as propostas cujos
preços unitários permaneçarn. após a negociação, acima do valor máximo estimado pela
Administração, conforme subitem 8.8 do Termo de Referência.

6.1-2. O descumprimento das regrâs supramencionaclas poder ensejar a responsabilização pclo
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e pelos demais órgãos cle controle e, após o d.evido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das meclidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos terrnos do art. 71, inciso IX, c/c aú.75 da Constituição Federall ou
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratâda ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CI,ASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMUI"AÇÃO DE
IÁNCES

7.1. A abertura da presente licitação acontecerá automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico. na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os clocumentos de habilitação, quand.o
for o caso, anteriortnente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa cornpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente inforrnados clo seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pclo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance dc valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofe,rtado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo rnínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que inciclirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser cle R$ 0,10 (dez centavos).

7.9. O licitante poderá, urra única vez, excluir seu último lancc ofertado, no intervalo de quinzc
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente or.r inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ad.otaclo.

7.11. Será adotado para o envio cle lances na licitação o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.L1.1 A etapa de lances cla sessão pública terá durração de dez minutos e. após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.17.2 A prorrogação automática da etapa cle lances, de que trata o subitem anterior. será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermecliários.

7'11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divr,rlgará os lances
conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação do desempate ficto e da
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prioridade de contrataçâo local ou regional, conforme disposto neste edital. quândo for o

caso.

7.17.4 DeÍinida a melhor proposta. se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento). o Pregoeiro/Agente de
ContrataçãoiCotnissão, auxiliado pela equipe de apoio, poclerá adrnitir o reinício da disputa
aberta, para a deflrnição das demais colocações.

7.11.5 Após o reinício previsto no item sLlpra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.13. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. no ciecorrer da etapa
competitiva da licitação. o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
persistir por temlto superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas únte e quatro horas cla comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá corn o valor cle sua proposta.

7.17. Não haverá aplicação da margem de preferência de que trata o afi. 26 da Lei n" 14.133, de
2027, na presente licitaçâo.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação cle miuroernpresas e empresas de pequeno
porte. uma vez encerracla a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1'
e 2o do art. 4" da Lei n' 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de peqtteno porte participantes, procedendo à comparaçào com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, regulamentacla pelo
Decreto n" 8.538, dc 2015.

7.18.1 Serão consideradas empatadas com a primeira colocada as propostas de
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 59zo (cinco

por cento) acima da proposta mais bem classiÍicada.

7.18.2 A licitante mais bem classifrcada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma úItima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlaclos pelo sistema. contados após à
comunicação automática para tanto.

Câmara Nacional de Modelos de LicitaÇôes e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
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7.18.3 Caso a microempresa oLl â empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se maniÍ'este no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento),
na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesrno direito, no plazo estahelecidq no
subitem anterior.

7.18.4 No caso cle equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontlem llos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre clas para que se identifique aqucla que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.18.5 A obtenção do beneÍício a que se refere o item anterior Íica limitada às microempr.esas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação. ainda não
tenham cerlebraclo contratos com a Administração Pírblica cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de perqueno
porte.

7.18.6 Sem prejuízo da ampla participação dos licitantes, poderão ser aplicad.os às
rnicroempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente os benefícios
preüstos na legislação municipal, observado o limite de até 109'o (dez por cento) em relação
ao melhor preço válido, asseglrrando-se:

I - o direito de preferência na contrataçâoi e

II - os clemais benefícios de conlrabaçâo previstos no Decreto Municipal n" O3612024, na
forma de sua regulamentaçãoi

7.18.7 Para fins deste eclital, considera-se:

a) âmbito local: o território do Município de Ilha das Flores, local d.e execução do objetoi

b) âmbito regional: o território defrnido na regulamentação municipal (Decreto Municipal
n'3612024)

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, e na regulamentação municipal nesta ordem:

7.I9.1 disputa flrnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações preústos nesta Leii

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.2O.1 Empresas estabelecidas no território de Ilha das Flores ou do estado de Sergipei

7 .20.2 Emprc'sa s brasileirasl

7.20.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paísi

Câmara Nacional de Modêlos de Licitaçôes e Contratos da ConsuttoÍia-Geral da União
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7.20.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação. nos termos da Lei n' 12.187. de 29

de dezembro de 2009.

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.

7.22.Enceruacla a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permânecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pâra a contratação, o

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

7.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordern de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razã.o de sua proposta permanecer acina do preço
máximo definido pela Administração.

7.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, pode,ndo ser acompânhada pelos
demais licitantes.

7.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante que. no prazo mínimo cle 2 (ciuas) horas, envie a
proposta aclequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir cle solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação c1o preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante proüsoriamente
classificado ern primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍ'orme previsto no
art. 14 daLein'1,1.133, de2O2\,legislaçãocorrelataenoitem3.3doedital,especiahnentequanto
à existôncia de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contratação. mediantc a
consulta aos segrrintes cadastros:

a) Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por r\tos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

Câmara Nacional de Modelos de LicitaÇões e Contratos da Consultoria-Geral da União
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e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

8.1.1 Par:a â consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
ao CEIS. CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consoliclada de Pessoa
Jurídica do TCU.

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a cxistôncia de Ocoruôncias Impoditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas fle
fornecimento similares, dentre olrtros.

8.2.2 O licitante será convocado
desclassificação.

para maniÍ'estaçáo previamente a uma eventual

8.2.3 Constat.ada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de
condição dr: participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, inclusive da prioridade de contratação prevista no subitem
7.18.6, o Pregoei.ro verifi.cará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.4. Verificadas as condições de participtrção e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificacla em prin"reiro lllgâr quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado parâ contratação neste ltdital e em seus
ânexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SFIGESiME n, TB, de B0 de
setembro de 2022.

8.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1 contiver vícios insanáveisi

8.5.2 não obedecer às especificações técnicas conticlas no Termo de Referência:

8'5.3 apresentar preços inexequíveis ou que permaneçam acirna do preço máximo <lefinido
para a contrataçãoi

8.5.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçãoi

8.5.5 não cllmpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo cle Referênciai

8.5'6 apresentar desconformidade com quaisquer oubras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.5.7 não vier assinada digitalmente com assinatura no gov.br ou outro certificado icp.

8.6. No caso de bens e serviços em geral. é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 5O%o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior. só será considerada após riiligência
do Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão. que comprove:
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8.7.1 que o custo c1o licitante ultrapassa o valor da propostai e

8.7.2 inexistiretn custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessiclacle de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em sells respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e [,'ormação de Preços elaboratla pela Administlação, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Illanilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e qlre se comprove que este é o bastante para arcar com todos os cuslos da
contrataçãoi

8. 10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostasi

8. 10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
inclicaçào de recolhimento de impostos e contribuições na forma clo Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.1L. Para fins de análi-se da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá
ser colhida a manifestaçào escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.L2. Será exigida a apresentação de amostra pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar, nos termos, prazos (3 dias úteis contados da convocação) e critérios estabelecidos no subitem
4.3 do Anexo I -'lermo cle Referência, sob pena de desclassiÍicação da proposta.

8.13. Os resultados das nvaliações serão divulgados por meio de rrensagem no sistema.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documenlos previstos no'Iermo dc Referência, neccssários e suficientes para dcmonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, scrão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n' 14.188. de 202 1.

9.2. Será verificado se o licitante apresenbou declaração de que atencle aos requisitos de habilitação,
e o declarante respontler'á pela veracidade clas informações prestadas, na forma da lei.

9.3' Será verificado se o licitante apresentou no sistema. sob pena de inabilitação. a declaração de
que cumpre as exigêncins cle reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas.

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade d<ls custos para alendirnento dos tlireitos trabalhistas
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assegurados na ConstitLlição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

9.5. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, como ferramenta auxiliar de
consulta e verificação documental, sem prejuízo da apresentação direta no sistemai

9.5.1 Os clocumentos exigidos para habilitação deverão ser enviaclos por meio do sistema
licitanet.com.br. em formato digital.

9.6, CAPACIDADE TÉCNICA

9.6.1 Atcstados de Capacidadc Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando que a licitante já forneceu objeto compatível ao da presente licitação, a
exemplo clo fornecimento de gêneros alimentícios ou bens de natureza semelhante.

9.6.2 Para fins de comprovação da regularidade sanitária inerente ao objeto. a licitante
deverá apresentar a seguinte documentação complementar:

a) Licença /Alvará Sanitário: Expedido pela Vigilância Sanitária (Municipal) competente
do domicílio ou secle da licitante, dentro de seu prazo de validadei

b) Alvará de Licença para Localizaçào e Funcionamento: Expedido pelo Munrcípio da
sede do licitante, comprovando a regularitlade e a permissão para o exercício das
atividacles no enclereço cadastrado.

9.6.3 Os alvarás e licenças que não possuírem prazo de validade expresso deverâo ter
sido emitidos ou renovados no exercício correspondente ao da data de abertura deste
certame, ressalvâdas as Iegislações locais que prevejam regrarnento diverso,
devidamente cr-rmprovado pela licitante.

e. 7. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

9.7.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. Gg,

inciso I[, da Lei n" 14.133/2021).

9.7.2 Certidào da Junta Comercial (Certidão Simplificada): Expedida pela Junta Comercial
do Estado de origem da sedc do licitante, atualizada (emitida nos últimos 60 dias).

9.7.3 Caso a licitante esteja em regime de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, cleverá
apresentar certidão emitida pelo juízo competente atestando que a empresa está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório e a assinar o contrato
com o Poder Público, acompanhada do Plano de Recuperação devidamente homologado.

9.8. Na análise dos documentos cle habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, quc nào
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-ihes eficácia para fins de habilitação e classificação.

CâmaÍa Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Editat - Lei no 14.133. de 2021.
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9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
documentação subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo. até a apuração cle

uma documentação que atenda ao presente edital.

9.10. Sornente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do que
atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.11. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

10. DO TERMO DE COI\rTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será frrmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 clias úteis, contados a partir da data de sua convocação.
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3. Deve ser assinado digitalmente em até 0B dias úteis.

10'3.1 a contratada se vincula à sua proposta e às prcvisões contidas neste Editali

10.3.2 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n' 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previsLos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

I"0.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual perÍodo. por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.6. Na assinaturâ do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital. que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência da contrataçào.

11. DAATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo d.e 0S Grês)
dias, contados a partir da data de slra convocaçào, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decaclência do direito à conlratação, sem
prejuízo das sançôes previstas na Lei n. 14.18A, de 2021.

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. me4iante
solicitaçâo do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

77.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada clentro do prazoi e

11.2.2 ajustificativa aprese,tada seja aceita pela Adrninistração.

câmaÍa Nacional de Moderos de Licitações e contratos da consurtoria-Gerar da união
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11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pleços qlrantas Í'orem necessárias para o registlo
de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidacies, preços registrados e demais
condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgaclo no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específrca para a aquisição pretendida, desde que devidaurente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificaçào, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo
primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Diário Oficial
do Município, e poderá ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 84 da Lei n' 14.13312021
e do art.22 do Decreto n'11.462 12023. mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado
que as condições e o preço permanecem vantajosos.

11.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderzi ser renovado o quantitativo originalmente
registradoi

11.8.2 Consoante Parecer n" 00075/2024IDECOR/CGU/AGU, "há a possibilidade da
renovaçào do quantitativo originalmente registrado em caso de prorrogação da vigência da
Ata de Registro de Preços (ARP) desde que seja comprovada a manutenção do preço
vantajoso, haja previsão expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços. o tema
tenha sido tratado na Íâse do planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro
de preços seja celebrada por termo aditivo dentro do prazo de sua vigência".

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário.
observada a classificação na licitaçãoi e

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

Câmara Nacional de Modelos dê Licitaçôes e Contrâtos da Consultoria-Geral dâ Uniáo
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72.2.1 A âpresentação de novas propostas na forma deste item nâo prejudicará o resultado
do certame em lelação ao licitante mais bem classificado.

L2.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íbrnecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverern slra
proposta original.

L2.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:

72.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n" 11.462 , de 2023.

12.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao cio
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado. a Adrninistração, observados o valor estirnado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçâo,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatáriol ou

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remânescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação cle
melhor condição.

13. DOS RECT]RSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licrtantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 cla Lei n" 14.1118.
de 2021.

13.2.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentaclo impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

13.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusãoi

13.3.2 o ptazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data cie intimação ou
de lawatura da ata de habilitação ou inabilitaçãoi

a
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13.3.4 na hipótese de adoçáo da inversão de fases prevista no § 1'do art. 17 da Lei n" 14.1:13.

de 2027, o ptazo parâ apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgarnento.

L3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridadc que tiver editado o ato ou profcrido a dccisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo.
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prâzo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitanles será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou cla divulgação da interposição do recurso,
assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efe.ito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

L3.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
licitanet.com.br.

14. DAS INFRAÇÕESADMIMSTRATIVAS E SANÇOES

As infrações e sanções elenc:adas neste item 14 referem'se à fase licitatória (prei-contratual 
-condutas relacionadas ao certante, à manutenção da proposta e à assinatttra do contrato/ata). As

infrações e sanções relativas à execução contratual (inexecução parcial ou total, atraso na entregya e
descumprintento de obrigações acessórias) são as estabelecídas no item l1 do 'lbrmo de Referência
(Anexo D, aplicáveis após a formalização do contrato ou instruntento equivalente.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
durante o certamei

14.7.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente justificado, não rnantivcr a
proposta em especial quando:

14.7.2.1, não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçãoi

74.7.2.2 recusar-se a enúar o detalhamento da proposta quando exigíveli

14.7.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etâpâ competitivai

14.7.2.4 deixar de apresentar amostrai

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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14.1-.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quândo convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

74.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáoi

14.1.5 aprcsentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prcstar
declaração falsa durante a licitaçãoi

14.1.6 fraudar a licitação;

74.L.7 cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza, em especial
quando:

14.7.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a leii

14.1.7 .2 induzir deliberadamente a erro no julgamentoi

74.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçãoi

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. õ" da Lei n' 12.846, de 2018.

14.2. Com fulcro na Lei no 14.13.3, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou acljudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crirninal:

74.2.1 advertência;

14.2.2 multa;

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação clas sanções serão considerados:

14.3.1 a naturezâ e a gravidade da infração cometidai

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto,

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantesi

74.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Públicai

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e

orientações dos órgáos de controle.

L4.4, A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

74.4.1 Para as infrações preüstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de O,1on a
15% do valor do contrato licitado.
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14.4.2Para as infrações previstas nos itens 74.7.4, 14.1.5, 14.1.6. 74.7.7,14.1.8 e 14.1.9, a
multâ será de 159,o a 30% do valor clo contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente olr não. à penalidade cle multa.

14.6. Na aplicação da sanção cle multa será facultada a dcfcsa do intcrcssado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da sua comunicação oficizrl.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicadâ ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 74.7.1, 14.1.2.74.1.:l e 14.1.4. quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedrrá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneiclade para licitar ou
contratar, em decot'rência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7,14.1.8 er

14.1.9. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.7.1, 11.1.2,14.1.3 e 74.1.4
que justifiquem a :imposição de penalidade rnais grave que a sanção de irnpedimento de licitar e
contratar, cuja duraçâo observará o pràzo previsto no art. 156. §5". cla Lei n' 14.133, <7e 2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou a ara de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.7.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas nestc Edital.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de irnpedirnento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçáo a ser condtizido por cornissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos c circunstâr'rcias conhecidos e intimará o licitante ou o acljr.rclicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que prelenda produzir.

14.11. Caberá recul'so no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação clas sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento clos autos.

14.L2. Caberá a apresentaç:ão de pedido de reconsideração <1a aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data da
intimação, e decidido no prazo rnáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebirnento.

14'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da atrtoridade competente.

74-L4. A aplicaçâo das sanções previstas neste etlital não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral elos danos causados.
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74.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente pâra os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
licitanet.com.br serào considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimcnto das comunicações a eles comprovadamcnte enviadas.

15. DAIMPUGNAÇÃOAO EDITAI E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na apiicação
da Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
licitanet.com.br.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

l-5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser rnotivada
pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação.

15.6. Acolhida a impugJnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrenclo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia írtil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durantc â sclssão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação nâo implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras cla licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidacle e a segurança da contratação.

16.6, Os licitantes âssumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultaclo do processo licitatório.
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Aneros, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento d.o

Iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

16.9. Em câso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ânexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Eclital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra. no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico licitanet.com.br.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexosi

16.11.1 Anexo I -'lermo de Ref'erênciai

16.77.2 Anexo II - Minuta de Ata de Registro cle Preçosi

16.11.3. Anexo III - Minuta de Contrato.

Ilha das Flores/SE. 08 de outubro de 2026-

j..: . \.nr".-

Yvrrgffi.r§t

?*rt;mr** x" 2*l*t{à*
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ESTADO DE SERGIPE
!.UNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI,AL DE ILHÂ DAS IILORES/Sf,

Rua Graccho Cardoso,92, Casa, Centro - IIha das Flores - Sergipe

ANEXO I - TERI\{O DE REFERÊTVCTN.

PROCESSO ADMIMSTRATIVO }\I" L2. N2026

Reserva de cota exclusiva à participação de ME/EPP/XIEI, nos termos do art. 48, inciso III, da
Lei Conplententar n" 723/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147/2014, e do

art. 11 do Decreto Municipal n' ,76/2021.

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição cle Cestas Básicas destinadas à

concessão tlo beneÍício eventual 'AuxíIio Cesta Básica", previsto no art. 22 da Lei Federal no

8.7 4211993 (Lei Oi'gânica da Assistência Social - LOAS) e nas Leis Municipais n" 27l2Ol4 e n"
3712014, às famílias em situação de vulnerabilidade social do Município de Iiha das Flores/SE,
no quantitativo estimado de ã00 (quinhentas) cestas mensais. totalizando 6.000 (seis mil) cestas
básicas no período de 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços, nos termos d.as

tabelas abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO DO OB'ETO / ESPECIFICAÇÃO

TÉCNICA TIND QNrD

1 CESTA BÁSiCA GMPLA CONCORRENCIA) KIT 4.500

1.1 CESTA BÁSICA (RESERVA DE COTA* KIT 1.500

TOTAI ESTIMADO (12 MESES) KIT 6.000

1.1.1. O quantitativo total corresponde à quantidade máxima a ser registrada, nos termos do
art.82, inciso I, cla Lei n" 14.1113/2021, e foi distribuído em cota principal, de ampla concorrência,
equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do total (a.SOO (quatro mil e quinhentas) cestas),
e em cota reservacla à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais, equivalente a 25oÁ (vinte e cinco por cento) do total, nos

termos clo art. 48, inciso III, da Lei Complementar n" 123/2006 e do art. 11 do Decreto Municipal
n'3612024.

1.1.2. A memória cle cálculo do quantitativo encontra-se demonstrada no item 2 deste Termo de
Referência, no Estudo Técnico Preliminar - ETP e na Justificativa Técnica da Quantidade a ser
Contratada, que integram o presente processo administrativo.

1.2. Cada cesta básica será composta corn os produtos a seguir elenca<los:

Câmara Nacionâl de Modêlos de Licitaçõês e Contratos da ConsultoÍia-Geral da União
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COMPONENTES DA CESTA BÁSICA UND QI'{rD

A AÇUCAR CRISTAL 1KG PCT 2

B ARROZ PARBOILIZADO TKG PCT 2

C BISCOITO SALGANO 4OOG I,CT 1

D CAFE ENI PÓ ZCOC PCT 1

E TXTRATO DE TOVLATE 32OG F]MI.} 1

F FARINHADE MANDIOCA 1KG PCT 1

G FEIJÀO CARIOQUINHA 1KG PCT 2

H FI,OCO DE MII,HO sOOG PCT 2

I GOTABADA 6OOG P()1' 1

J LEITE EM PÓ 2OOG PCT 1

K MACA]IRÀO ESPAGUETE 4OOG PCT 1

L OT,EO DE SOJA 9OON{I, uI{t) 1

M MORTADEIÁ BOViNA 4OOG UND 1

N SAL IODADO 1KG I'CT 1

o SARDINHAAO OLEO 125G UND 1

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n' 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir cla publicação do extrato
da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, e no Diário Oficial, será de 72 (doze) meses.
e poderá ser prorl:ogaclo nos limites previstos no art. 15, inciso IX, do Decreto n" 11.462,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que âs condições e o preço
permanecem vantajosos.

1.5.1. Eventual prorrogação da ARP poderá implicar a renovação dos quantitativos
inicialmente registrados, na forma da regulamentação aplicável. conclicionada à
demonstração cla necessidade e da dispo,ibilidade orçamentária.

1.5.2. A ARP deverá oferecer maior detalhamento das demais regras que serào aplicadas em
relação aos aspectos próprios do registro de preços e contratações decorrentes.

i.5'3. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de
Assistência Social de Ilha das Flores/SE, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social -
}'MAS. não havendo órgãos ou entidades participantes.

1.5.4. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidacles não
participantes, tendo ern üsta que o quantitativo registrado foi climensionaclo exclusivamente a
partir da demanda socioassistencial e da capacidade orçamentária do Município de Ilha das
Flores/SE, confonne item 2 deste'fermo de Referência.

1.6. Acontrataçào decorrente daAta de Registro de Preços ter:áprazo de vigência de 12 (doze)
meses' contados a parlir da publicação do instrumento de contratação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). observada a disponibilidade dos créditos orçamentários no
exercício financeiro da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14. 138, de2021.

1.6. 1. A eficâcia do(s) instrumento(s) de contratação e dos respectivos aditamentos depende
de sua divuigação no Portal Nacional de Contratações Pírblicas (PNCP). O prazo para
divulgação é de 20 (vinte) dias úteis, contarlos da data da assinatura do instrumento ou de
seu aditamento. conforme previsto no inc. I, do art. 94, da Lei Federal n.' l4.7}Bl202t.
1.6.2- A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Aclministração, permitida a negociação
com o contratado.

1.6.3. o contrataclo não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo atlitivo.

1.6.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de clgclaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil qlre o substitua oÍ'erece maior detalhamento clas
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contrataçào.

câmaÍa Nacional de Modêlos de Licitaçôês e contratos da consultoria-Geral da união
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ESTADO DE SERGIPE
FUNDO MUNICIPAT DE ASSISI'ÊNCIA SOCIAL DE ItHA DAS FTORES/SE
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2. FTJNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DO

QUANTITATTVO

Da contratação anterior

2.7. A Ata de Registro de Preços n" 0L12025, decorrente do Pregão Eletrônico n' 0212025
(Processo Licitatório n'O21202il, firmada pelo Fundo Municipal de Assistência Social cle Ilha
das Flores/SE, teve por objeto o fornecimento de 5.400 (cinco mil e quatrocentas) cestas básicas
no período de 72 (cloze) meses, à razáo de 450 (quatrocentas e cinquenta) cestas mensais,
destinadas às famílias em situação cle vulnerabilidadc social do Município, c tcve sua vigôncia
encerrada em 011042026. Faz-se necessária, portanto, a formalizaçào de nova Ata cle Registro
de Preços, no quantitativo de 6.000 (seis mil) cestas básicas (50t1 mensais). para assegurar a
continuidade do her-refício eventual ao longo dos exercícios cle 2026 e 2027.

Da natureza do beneficio e do dever legal de prestá-lo

2.2. A cesta básica, no presente caso, constitui beneffcio eventual da assistôncia social,
modalidade de provisão suplementar e provisória que integra organicamente as garantias do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, prestada aos cidaclãos e às famílias em situação
de vulnerabilidacle temporária e de calamidade pública, nos termos do art. 22 daLei Federal nn

8.74211993 OOAS), com redação dada pela Lei n' 12.43512011. e clo Decreto Federal n"
6.30712007.

2.3. Compete ao Município regulamentar a concessão e destinar recursos financeiros ao custeio
dos benefícios eventuais (arts. 15, inciso I, e 22, §1", da LOAS). No âmbito local, a matéria
encontra-se discipiinada pela Lei Municipaln'2712OL4, quc fixa como critório cte elegibilidadc a
renda familiar per capita igual ou inferior a % (um quarto) do salário mínimo (art. 4") e prevê a

cesta básica entre os auxílios materiais (art. 72, inciso IV), e pela l,ei Municipal n'37/2014, que
estabelece os critérios de enqttadramento para o auxílio cesta básica (art. 17) e atribui ao
Município o dever de estimar a demanda, estudar a realidade iocal e manter regisiro atualizado
dos requerimentos (art. 29, incisos I, IV e \T).

2.4. A prestação do benefício concretiza o direito social à alimentação (art. 6o da Constituição
Federal, com rectação dada pela Emencla Constitucional n" 6412070), os objetivos da assistência
social de proteção à família e de amparo a quem dela necessitar (art. 203 da Constituição
Federal) e o dever do poder púb1ico de assegurar o direito humano à alimentação adequada, nos
termos do art. 2" da Lei Federal n" 11.34612006 (Lei Orgânica de Segurança Alimentar e

Nutricional - LOSAN).

Do üagnóstico da necessidade

2.5. Ilha das FIorcs/SE é Município de pequeno porte (Portc I, na classificação do SUAS). cuja
população apresenta elevada incidência de pobreza. Segundo o Relatório de Informaçôes do
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Cadastro Único (agosto/2026), há 3.177 (três mi] cento e setenta e sete) famílias inscritas em
situação de pobreza e baixa renda, das quais 2.054 (duas mil e cinquenta e quatro) em situação
de pobreza.

2.6. Aplicado o critério objetivo de renda adotado com base no Programa Bolsa Família (renda
per capita mensal de até R$ 218,00, nos termos do art. 5" da Lei }-ederal n' 14.601/2028, patamar
inferior ao limite de l{ do salário mínimo vigente em 2026, de Rg 405.25. fixado no art. 4" da Lei
Municipal n" 2712o74), em conjunto com os Registros Mensais de Atendimento do CRAS Maria
Assunção Calixto (RMA/SNAS, exercícios cle 2024, 2025 e 202ü, estima-se em2.t25 (duas mil
cento e vinüe e cinco) famílias o universo potencialmente elegível ao "Auxílio Cesta Básica,,. ao
menos no critério cie renda.

2'7' 'Irata-se, portanto, de necessidade permanente, contínua e d.e natureza essencial, cuja
interrupção expõe as famílias beneficiárias ao risco cle insegurança alimentar, atinginclo de
forma mais grave crianças, idosos. pessoas com cleficiência. gestantes e nutrizes. A contratação
pretende, como resultado. assegurar à Secretaria Municipal de Assistência Social a
disponibilidade regltlar de cestas básicas para atendimento mensal ctas concessões deÍêridas
pelo Serviço Social, sem solução de continuidad.e.

Da memória de cálculo e da justificativa do quantitativo

2'8' O quantitativo foi estimado em observância aos arts. 18, §1". inciso IV. e 40, inciso III, da
Lei no 14.13312021, que exigem a determinação das quanridades em função do consumo e da
utilização prováveis, acotnpanhada das respectivas memórias de cálculo, a partir clos seguintes
parâmetros:

d Parâmetro histórico (piso): a contratação anterior (ARP n" oyzo2;)registrou 5.400 (cinco mil
e quatrocentas) cestas anuais, àtazào cte 450 (quatrocentas e cinquenta) cestas melsaisi
b) Universo elegível (teto teórico): o atendimento integral clas 2.125 Íamílias elegíveis, à razão
de uma cesta por família/mês. demandaria 25.500 (vinte e cinco mil e quinhentas) cestas anuais.
quantitativo mais de quatro vezes sLrperior ao históricoi

c) Limitação orçamentríriai nos temros do arr. 16 da Lei Municipal no 2712014, os benefícios
eventuais são ctrsteados conl recrlrsos próprios clo Município, previstos na LI)O e na LOA, de
modo que o qttantitativo contratado está conclicionaclo à disponibiliclade orçamentária
efetivamente consigntrda, a qual não comporta, no presente exercício, o atendimento da
totalidade do universo elegír,eli

d) Ampliação progressiva; ern atençâo ao crescimento da demanda identificado nos registros do
CRAS e ao número de famílias em situação de pobreza inscritas no CadUnico, e em cumprimento
ao dever de ampJiação constante da cobertura (art. 15, inciso II, da Lei Municipal n" 2712074),
adota-se incremento de 50 (cinquenta) cestas mensais (+11,1,%) em relação ao parâmetro
anterior, compatível com a margem or.çamentária disponível.
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2.9. Desse modo. o qLlantitâtivo resulta do seguinte cálculo: 500 cestas/mês x 12 meses = 6.000
cestas básicas, scndo 4.500 (75%) destjnadas à cota principal e 1.500 (2Syà à cota rcservâda a
ME/EPP/MEI.

2.10. Por se tratar de Registro cle Preços, o quantitativo acima representa a estimativa máxima
de aquisição no período. não obrigando a Administração a adquiri-lo em sua totalidacle (art. gB

da Lei n" 14.133/2021). As aquisições serão realizadas mensalmente, na medida das concessões
efetivamente deferidas e da disponibilidacie orçamentária e financeira.

Da adoção do Sistema de Registro de preços

2.11. A adoçáo do Sisterna de Registro de Preços enquadra-se nas hipóteses do art. 3u, incisos I,
II e V, do Decreto rf 11.46212023, por se tratar de bern de aquisição frequente, cuia entrega deve
ser parcelada mensalmente e cuja demanda efetiva não pode ser definida prcviamenre com
exatidão, pois depende do número de concessões deferidas em cada mês - variável conforme
situações de emergência, calamidade, rotatividade e reavaliação das fanrílias atendi4as. O SRp
permite, ainda, aquisições confortne a necessidade, evitando desperdícios e custos cle
armazenamento de gêneros alimentícios perecíveis, e assegura economicidade na aplicação dos
recursos públicos.

Do não parcelamento do objeto

2.L2. A opção pelo fornecimento dos itens agrupados em kit ("cesta básica"). e não pela aquisição
individual de cada gênero aiimentício, justifica-se: a) pela padronização do benefício entregne
às famílias, assegurando a todas a mesma composição nurricional mínimai b) pela r-rnicidade de
finalidade dos componcntes. quc apenas em conjunto atendem à necessidade alimentar do
núcleo familiari c) pela viabilidade operacional, uma vez que o CRAS não dispõe de estrutura
para recebimento, armazenamento e rnontagem de 15 (quinze) itens fornecidos por diferentes
empresasi e cl) peia ausência de prejuízo à competitividade. por se tratar de itens do mesmo
segmento de mercado, comutnente comercializados de forma conjunta por fornecedores do ramo,
não se caracterizatrrlo parcelamento indevido nos termos do art. 40. inciso V, alínea ,,b,,, e §3o,
da Lei n'74.13312021. A ampliação cla competitividade é ainda assegurada pela cota reservada
a ME/EPPA{EI.

s. DESCRIÇÃO DA sol,uÇÃo coMo uM ToDo coNSTDERADo o crcr,o DE vrDA Do
OB.IETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3'1' A solução consiste na lormação de Sistema de Registro de Preços, mediante pregão, em sua
forma eletrônica, para futura e eventual aquisiçâo de cestas básicas, nas especificaçôes e
quantitativos descritos neste Termo cie Referência, destinadas à concessào do benefício eventual
"Auxílio Cesta Básica" às famílias em situação de vulncrabitidade social clo Município de Ilha
das Flores/SE, conforme analisado e justificado no Estudo Técnico preliminar - ETp.

câmara Nacionar de Moderos dê Licitações e contratos da consurtoria-Gerar da união
Modelo de Edital - Lei no 14.133. de ZOZ1.
Aprovado pêla SecÍetaria de Gestão e lnovação.

Página 30 | 65



ffi
ESTADO DE SERGIPE

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILITA DAS t LoRES/SI
Rua Craccho Cardoscr,92,Casa, Centro - Ilha das Flores - Sergipe

4. REQrrr$TOS DA CONTB,ATAÇÃO

Sustentabüdade

4.1 Além dos critórios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do obieto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional c1e Contratações
Sustentáveis:

I - A contratada deverá fornecer os produtos dentro do prazo c1e validade,
devidamente acondicionados e em conformidade com a legislação sanitária vigente,
utilizando embalagens adequadas ao transporte e ârmâzenamento, de modo a
preservâr sua integridade e evitar desperdíciosi

II - A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada das
embalagcns e resíduos decorrentes de suas atividades, observand.o a legislação
aplicável sobre resíduos sólidos e logística reversai

III - A contratada deverá adotar niedidas para reduzir despcrdícios, otimizar rotas
de entrega, minimizar impactos ambientais decorrentes do transporte e cumprir
integralmente as normas ambientais, sanitárias e de seglrrânça aplicáveis à
atividade.

Requisitos de qualidade e acondicionamento

4'1'1. Os produtos deverão atender à legislação sanitária vigente, em especial às normas da
Agência Nacional cle Vigilância Sanitária - ANVISA e do Ministério da Agricult,ra e pecuária
- MAPA aplicáveis a cada gônero, inclusive quanto à rotulagem de alimentos embalados, com
indicação de marca, lote, data de fabricaçã o, pyazo de validade e informação nutricional.
4'1'2' As cestas deverão ser entregues já montadas, em embalagem única, resistente e adeqqada
ao transporte manual pelas famílias, contendo a totalidade dos itens relacionaclos no item 1.2.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não haverá indicação de marcas ou rnodelos.

Da exigência de amostra

4'3' Serão solicitadas a apresentação de amostras, para produtos de marcas até então
desconhecidas pela Entidade, como condição para validação da proposta, com vistas à verificação
de conformidade técnica, qualidade e adequação às necessidades.

4'3'1. As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência
Social de Ilha das Flores/SE, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da convocação
pelo agente de contratação/pregoeiro.
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4.3.2. É facultatla a prorrogação do prazo estabelecido,
fundamentada no chat pelo interessado, antes de finclo o prazo

a partir de solicitação

4.3.3 No caso de não haver entrega da amostra olr ocorrer atraso nâ entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.

4.3.4 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

d embalagem original de fábrica, integridade da embalagem, devidamente
identificada com a marca, a data de fabricação e o prazo de validade,
acolnpanhadas dos respectivos rótulos e informaçôes nutricionaisi

4.3.5 Os resr-rltados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4'3.6 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s). será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificaçãro da(s) amostra(s) e, assim,
sucerssivarnente, até a verificação de uma que atenda às especiÍicações constantes
neste Termo de Referência.

4'3.7 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratad.os como
protótipos, podendo ser utilizados pela equipe técnica responsável pela análise,
não gerando direito a ressarcimento.

4.3.8 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues cleverão
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo cle 03 (três) dias úteis, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4'3.9 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes.

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4'5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. g6 e seguintes da Lei n.14.188,
de 2021, pelas razries constantes do Itlstudo Técnico lrreliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.6. Considerando que o valor estimado do item ultrapassa RS 80.000,00 (oitenta mil reais), fica
reservada cota de 25olo (vinte e cinco por cento) do quantitativo total - 1.b00 (mil e quinhentas)
cestas, item 1-1 - à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nn
72312006 e do art. 11 do Decreto Municipal n" 8612024.

câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos da consultoriâ-Geral da união
Modelo de Edital - Lei no'14.133. de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovação-

Página 32 | 65



W
ESTADO DE SERGIPE

FUNDO ]!IUNICIPAt DE ASSISTÊNCIA SOCIAT DE IIHA DAS I.'LORESi SE
Rua Graccho Cardoso,92, Casa, Centro - llha das F'lores - Sergipe

4.6.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adiuclicacla
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes,
desde que praliquern o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.6'2 Se a mesma empresa vencer a cotâ reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.6.3 Será dada a prioridacle de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou cmprcsas de pequeno
porte, ressalvados os casos etlr que a cota reservada for inadequada para atencler as
quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração,
nos termos clo art. 8o, §4o, do I)ecreto n. 8.538, de 2015.

Margem de heferência:

4-7. Sem prejuízo da ampla participação dos licitantes, poderão ser aplicaclos às microernpresas
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmenle os benefícios previstos na
legislação municipal, observado o limite cle até 1o% (dez por cento) em relação ao melhor preço
válido, asseguranclo-se: I - o direito de preferência na contrataçãoi II - os demais benefícios de
contratação previstos no Decreto Municipal n" 0361202{ na forma de sua regulamentação,

4.7.7.Para fins deste edital, considera-se: a) âmbito local: o território do Município de Ilha clas
Flores, local de execução do objetoi b) àmbito regional: o território definido na regulamentação
municipal (Decreto Municipal n' 8612O24).

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB.IETO

Condições de Entrega

5'1. O prazo de enLrcga dos bens é de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da ordem d.e
fornecimento, de forma parcelada, em regra mensal, conforme as concessões deferidas pela
Secretaria Municipal de Assistência Social.

5.2' Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas no motnento do recebimento da solicitação, para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3' Os bens deverão ser entregues no endereço devidamente indicado na ordem de fornecimento
pelo setor responsável, em dias úteis e no horário de expediente da unidade.

5.4. Todas as despesas de transporte, carga, descarga, frete, seguro e entrega correrão por conta
da contratada.

5'5. Os produtos deverào ser entregues com prazo de valida<le minimo remanescente de 75?'o
(setenta e cinco por cento) em relação ao prazo total de validade estabelecido pelo fabricante,
contado da data cle entrega, ressalvados os itens cujo prazo de valiclade total, por sua própria
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natureza, seja inferior a 90 (noventa) dias. hipótese em que o percentual mínimo rernanescente
será de 50% (cinquenta por cento), sob pena de recusa do recebimento e aplicação das
penalidades cabíveis.

5'6' As cestas deverão ser entregues montadas e acondicionadas conforme o item 4.1.2,
descarregadas e armazenadas no local indicado pela fiscalização, às expensas da contratada.

6. MODELO DE GESTÃO DAATA E DO CO}I13.A:rO

6' 1' A gestão da atalcontrato será exercida pela servidora Súa. Maria Géssica Teles de Oliveira,
a qual foi nomeada formalmente para gestora de contr.atos :rtravés da pORTARIA N" 3g/2026,
DE 08 DE JUNHO DE 2026, publicada no Diário Oficial do Município rle Ilha das !'lores/SE no
dia 08/06/2026, desempenhando as atribuições de gestora do contrato.

6'2' A Ata e o contrato deverão ser executaclos fielmente pelas partes, de acorclo com as cláusulas
avençadas e as normas do Decreto n'11.'162122 e da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução totar ou parciar.

6'3' As comunicações entre o órgão ou entidade e a fomecedora registrada/contratada devem ser
realizadas por esclito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o nso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6'4' o órgão ou entidade poderá conv(rcar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6'5' Após a assinatura da Ata/contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acercâ das obrigações, dos mecanismos dc fiscalizaçáo, das cstratógias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver. dométodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

pisgnlizsçfls

6'6' A execução da Ata/contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalizaç5o Técnica

6'7 ' Afiscalizaçâo da execuçào da atalcontrato será exercida pelo servidor Deivid Amabilio BispoDos santos, cPF n'034.***.**:t-50, Diretor de Divisão e controle de cadastro, que será nomeadopara fiscalização da futura ata, por Portaria da autoriclacle competente, desernpenhanclo asatribuições de Íiscal do contrato - abra,gendo a fiscalizaçáotécnica e setorial -, nos termosdos arts' 7" e 117 da Lei n" 1'1. 133/2021 e do art. 19 do Decreto Federal n, 17.246/2022, a quem
caberá:
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6.7.1' O fiscal técnico acompanhará a execução da Ata/contrato, para que sejam cumpridâs
todas as condições estabelecidas, de modo a assegurâr os melhores resultados para a
Aclministração.

6.7.2. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da Ata/contrato todas as
ocorrênciâs relacionadas à sua execução, corn a clescrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá
notificações para a correção da execução da Ata/contrato, determinando prazo para a
correção.

6'7 .4. O fiscal técnico informará ao gestor da Ata/contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata/contrato nas datas
aprazadas, o fiscai técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da Ata.
6.7.6. O fisca1 técnico do contrato comunicará ao gestor da ata/contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

6'7'7' O fiscal tticnico manterá controle mensal das quantidades solicitadas, recebidas e
distribuídas, de modo a subsidiar a reavaliação periódica d.o quantitativo registrado e a
adequação das aquisições à disponibilidade orçamentária.

Fiecqli zação Administrativa

6'8' A fiscalização administrativa será exercida pelos servido.e. Ádysson Samuel Gomes Neves,
CPF n" 095.101].?25-01, e Luiz Eduardo Cok Santos de Melo, CpF n, 0g9.70f1.985-57.
formalmente designaclos através da PoRtAlilA N" 3812026, DE 0g DE JUNH0 DE 2026,
publicada no Diário Oficial do Município de Ilha das Flores/Sp no dia Oyl06l2026,para atuarem
como fiscais administrativos das atas/contratos administrativos firmactos no âmbito da
Administração Pública Municipal, senclo o primeiro o titular e o segundo, substituto.
6'9' O fiscal administrativo verificará a manutençáo das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o etnpenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a forma lização de
apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
caso necessário.

6'10' Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará
tempestivamente na solução do problema, reportanclo ao gestor da Ata para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6'11' A fiscalização de que trata esta cláusula não exciui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusi'"'r,: perante terceiros, por quaiquer irregularidader, ainda que resultante de
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios. ou emprego de material inadeqr.rado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de scus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor da Ata/Contrato

6.12. Cabe ao gestor:

6.12.1 coorclenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da
Ata/contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do instrumento, a excmplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações, elaborando lelatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do instrumento para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.12.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais da Ata/contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à exectrção do instrumento e as medidas adotadas, informando.
se Íbr o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competê1cia.

6.12-3 acompanhar a manutençáo das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de rlespesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e clo pagarnento da despesa no relattirio de riscos eventuais.

6.72.4 emitir documento comprobatório da avahação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, coln menção ao seu desempenho na execução do instrumento, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.72.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçã,o para fins de aplicação de sanções, a ser concluzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n" 14. 133. de2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.72.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação c eventuais condutas a serem adotaclas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Medição

7.1. A medição será realizada por unidade de cesta básica efetivamente entregue, completa e em
conformidade com as especificações deste Termo de Referência, mecliante conferência
quantitativa e qualitativa pela fiscaiização.
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7.2. Somente serão pagas as cestas que tiverem sido objeto de recebimento definitivo, sendo
vedado o pagamento de quantidades não solicitadas ou não entregues.

Recebimento

7.3. Os bens serão recebiclos provisoriamente. de forma sr.rmária, no ato da entrega. juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização clo contrato, para ef'eito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especifi.cações constantes no Termo de ReÍ'erência e na proposta.

7.4. O recebimento provisório consistirá na conferência inicial da quanticlade, integriclade das
embalagens, lacres, identificação clos produtos e demais condições aparentes de fornecimento.

7'5. Os produtos poderão ser reieitados, no todo ou em parte. inclusive antes do recehimento
provisório, quandcl estiverem em desacordo com as especificaçôes deste Termo de Referência,
com a proposta da contratada ou com as norrnas técnicas e sanitárias aplicáveis, clevendo ser
substituídos no prâzo máximo de 03 dias úteis contados da notificação da contratada, às suas
expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. O recebimento definitivo o«:orrerá no prazo máximo de 05 (cinco) rlias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da quaiidade, quantidade e conformidacle dos
produtos entregues, rnediante atesto do fiscal do contrato.

7.7. O prazo parâ recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7'8' No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, d,e 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do obieto,
para efeito de Iiquidaçào e pagamento.

7.9. O ptazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificaclas pela
Administração ciurante a análise prér,ia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7-10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidacle civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.11. No fornecimento dos gêneros alimentícios, a entrega somente será considerada regular
quando os produtos estiverem dentro clo prazo de validacle. devirlamente acondicionados em
embalagens íntegras e lacraclas, e em conÍbrmidacle corn as normas sanitárias vigentes.

Liquidação
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7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquiclação, nâ formâ desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
nos termos da legislação aplicável e da regulamentação rnunicipal pertinente.

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de clespesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021.

7 .I4. Para fins de liquiclação, o setor competente cleverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os eiementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.74.1o prazo de validadei

7 .14.2 a data da emissão,

7.14.3 os dados do contrato e do órgão contratantei

7 .74.4 o período respectivo de execução do contratol

7.74.5 o valor a pagari e

7.74.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
proüdencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo
da situação, sem ônus ao Contratantei

7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-linc
aos sistemas e cadastros oficiais disponíveis para verificação da manutenção das condições de
habilitação ou, na impossibilidade de acesso ao refericlo Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

7 .17 . A Administração deverá realizar consulta ao consulta aos sistemas e cadastros oficiais
disponíveis para:

7.\7 .7 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasi

7.77.2 identificar possivel razáo que impeça a participação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição dc contratar com a Administração ou
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7'18. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será provid.enciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do Contratante.
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7.19. Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidacle fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem comc quanto à existência de pagamento a ser efetuaclo. para
que sejam acionaclos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7'20' Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as meclidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegura6a ao
Contratado a ampla deÍ'esa.

7.21' Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contrataclo não regularize sua situação.

Prazn de pagamento

7.22. O pagamento serh efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior. nos termos da legislação aplicável e
regulamentação nr unicipal.

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizaclos
monetariamente entre o termo final do prazo d"e pagamento até a data cle sua efetiva realização,
mediante aplicaçào do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IpCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.25. Setâ consiclerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7'26. Quando do paganlento, será efetuacla a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

T.2T.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7 -28. O Contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123' de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abi:angidos por aquele regime. No entant<). o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei complementar,.

Reajuste da atalcontrato
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7.29. Os preços inicialmente registrados/contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de Lrm

âno contado da data do orçamento estimado.

7.29.1 Após o interregno mínimo de 01 (um) ano, os preços serão reajustados mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo
IBGE.

7.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contrabado a importância calculada pela última variação conhecida. Iiquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.31. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigaroriamente,
o(s) definitivo(s).

7.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.

7.34. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E cRITÉRIos DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR E FoRMA DE FoRNECTMENTo

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamenro pelo
MENOR PEEÇO POR rTEM.

Forma de fornecimento

8.2- O fornecimento do objeto será parcelado e de natureza continuada, mertiante solicitações cla
Administração Municipal, conforme as concessões clo benefício eventual deferidas pela
Secretaria Municipal de Assistência Social, estimadas em 500 (quinhentas) cestas mensais,
durante a vigência da Ata de Registro de preços e do respectivo contrato.

8-2.1 As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Administração, em prazo
compatível com a continuidade dos serviços pÍrblicos, observadas as condições e
especificações estabelecidas neste Termo de Re{'erência.

Critérios de aceitabilidade de preços
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8.3. Em se tratândo de contratação realizada por Pregão para Registro de Preços. o critério de
julgamento será o menor preço por item, sendo considerados aceitáveis os preços unitários que
não exceclam os valores máximos estimados pela Actministração:

8.3.1 Os preços máximos constam do orçamento estimado sigiloso, a ser divulgaclo após o
julgamento, os quais servirão cle referência para o julgamento das propostas e para a
verificação da exequibilidade dos valores ofertados pelos licitantes.

8.3.2. O licitante deverá cotar a quantidade total prevista parâ o item ou cota em quc parficipar,
não sendo adrnitida coterção de quantitativo inferior.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação. deverá o interessado comprovar os segrrinres requisitos:

Habilitação juúdica

a) pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha valiclade para fins de identificação em todo o território nacional;

empresário individual: inscrição no Registro Púhlico de Empresas Nlercantis. a cargo da
Junta Comercial da respectiva seclei

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificaclo da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticiclade no
sítio https:i7rp-i;71y.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedori

c) sociedacle empresária, societlade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificacla
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição clo ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradoresl

d) sociedade empresária estrangeivn: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 cle
março de 2020i

e) sociedacle simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas .lurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório cle seus aclministradoresi

f) filial, sucursal ou agência de sociedad.e simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial. sucursal ou agência da sociectade simples ou empresária,
respectivatnente, no Repçistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matrizi
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g) sociedade cooperativa: ata de fundação e estatllto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art. 707 da Lei no

5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.5. A licitante deverá apresentar, quando exigido pcia legislação aplicável ao objeto, ato cle

autorizaçâo, Iicença. registro, alvará ou documento equivalente para o exercício da atividade
relacionada ao fornecimento dos bens contratados, expedido pelo órgão ou entidade competente.
em conformidade com a legislação e regularnentação vigentes.

8.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhaclos de todas as alterações ou da
consolidação respecr,iva.

Habilitação fi.scal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jr-rrídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o casoi

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedicla conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Pro«:uradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGI,'N), ref'erente a toclos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas aclministrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.251. de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Fecleral do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacionali

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidâo negativa ou positiva com efeito cle negativa, nos termos d.o

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1" de maro de 19431

e) Prova de inscrição no cadastro cle contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao
domicílio ou sede do Í'ornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratuall

f) Prova de regularidade com a Fazencla Estadual ou Distrital do domicíIio ou sede do
fornecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante â apresentação de cleclaração da Fazencla respectiva
do seu domicílio o, seclc, ou outra equivalente, na forma cla lci.

8.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiviclual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 128, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qua lifi çsç5o Econômico-Financeira

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor cla sede do fornecedori

b) Certidão da Junta Comercial (Certidão Simplificada): Expcdida pcla Junta Comercial
do Estado de origem da sede do licitante, atualizada (emitida nos últimos 60 dias).

8.9. Caso a licitante esteja em regime rie Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá
apresentar certidão emitida pelo juízo competente atestando que â empresa está apta econômica
e financeiramente a participar de procedimento ticitatório e a assinar o contrato com o Poder
Público, acompanhada do Plano de Recuperação devidamente homologado.

QualiÊcação Técnica

a) Licença / Alvará Sanitário: Expedido pela Vigiiância Sanitária (Municipal) competente
do domicílio ou sede da licitante. dentro de seu prazo de validadei

b) Alvará de Licença para Locaiizaçã.o e Funcionamento: Expedido pelo Município da sed.e

do licitante, comprovando a regularidacle e a permissão para o exercício das atiüdades
no endereço cadastrado.

c) Os alvarás e licenças que não possuírem prazo de validade expresso deverão ter sido
emitidos ou renovados no exercício correspondente ao da data de abertr-rra deste certame,
ressalvadas as legislações locais qtre prevejam legramento cliverso, clevidamente
comprovado pela licitante.

d) Comprovaçâo cle aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto desta
contratação. mediante apresentação de atestado(s) de capacidacle técnica emitido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(rn) a execução satisfatória
de fornecimento de gêneros alimentícios ou bens de natureza e características
semelhantes,

Disposições gerais sobre habütação

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da rnatriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, peia própria natureza,
comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12' Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
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e. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado cla contratação possui caráter sigiloso e será tornaclo púb1ico apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

9.1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acirna do orçamento estimado. o
custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances.

9.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
em decorrência de eventual reduçâo dos preços praticados no rnercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínr:ipe ou em clecorrência cle fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "cl" clo inciso II do caput do art.
124 da Lei no 14.133, de202t)

9.2.2 em caso de criaçâo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registradosi

9'2.3 serão reajustados os preços registrados. respeitada a contagem da anualiclade e o
índice prer,-isto para a contratação.

9.3. Os preços unitários referenciais, a memória de cálculo do valor estimad.o e os documentos
que lhe dão suporte, obtidos na forma do art. 23 da Lei no l4.lz}lz)z]u constam d.e anexo de
âcesso restri.to, em razão do orçamento sigiloso adotado nos termos do art. 24 da mesma Lei.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

10.1. Por se ttatat: cle registro de preços, a indicação da clisponibilidade de créditos
orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento
hábil.

11. rNrB,AÇÕnS p SANÇÕES ADMTMSTRATTVAS

11.1. Cornete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.188, de 2021, o Contrataclo que:

a) der causa à inexecução parcial do contratoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serüços púbiicos ou ao interesse coletivoi

") der causa à inexecução total do contratoi

d) ensejar o retardamento da execttção ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contratoi

f) praticar ato frar.rdulento na execuÇão do contratoi

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezai

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2018.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

17.2-l Advertência. quando o Contratado der causa à inexecução parcial clo contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gravei

17-2.2 Impeclimento de licitar: e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b" e "c" do subitem acima, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidacle
mais gravei a conduta descrita na alínea "d" sujeitará o Contratado, isoladamente, à rnulta
moratória prevista no subitem 11.2.4.1, somente ensejando o impedirnento de licitar e
contratar em caso de reiteração da conduta ou quando o atraso ensejar a conversão da
multa moratória om compensatória, nos termos do subitem 17.2.4.5:

11.2.3 Declaração de inidoneidade para }icitar e contratar, quand.o praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', "d' e "h" do subitem acima. bem como nas alíneas "b". ((c,, 

e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4 Multa:

11.2.4-l Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, será aplicada multa
moratória de l% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela em atraso,
até o limite de LÜo/o (dez por cento) do valor da parcela inadimplida.

17.2.4.2 Multa compensatória por inexecução parcial: Pela inexecução parcial d«r

contrato, assim considerada a entrega incompleta, em quantidade inferior à solicitada,
em desacordo com as especificações ou com qualidade inadequada, será aplicada multa
compensatória de 5% (cinco por cento) a loo/o (dez por cento) sobre o valor cla parcela
inadimplida, conforme a gravidade da infração.

71.2.4-3 Multa compensatória por inexecução total: Pela inexecução total do contrato,
catacterízada pela recusa injustificada em fornecer os proclutos ou pelo
descumprimento integral das obrigações contratuais, será aplicada multa
compensatória de 20% (vtnte por cento) sobre o valor total do contrato.

77.2.4.4 Multa por descumprimento de obrigações acessórias: O descumprimento de
obrigações acessórias previstas no contrato, tais como não substituição de produtos
rejeitados, nâo atendimento às solicitaçôes cla fiscalização, entrega cle proclutos fora
do prazo de validade, violação de lacres ou embalagens: ou outras irregularidades que
não configuretn inexecução total, sujeitará a contratada à multa compensató ria d,e 2rÁ
(dois por cento) a 59ó (cinco por cento) sobre o valor cla parcela correspondente.
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77.2.4.5 Conversão da multa moratória: A multa moratória poderá ser convertida em
multa compensâtória quando o atraso na entregâ ultrapassar 20 (vinte) dias, sem
prejuízo da possibilidade de extinção do contrato, nos termos do art. 137 da Lei no

74.r33t202r.

71.2.4.6 Aplicação das penalidades: as multas previstas neste item poderão ser
aplicadas cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na Lei
f 14.1:\312021, observados o contraditório, a ampla defesa e os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

71.2.4.7 Garantia contratual: Fica dispensada a exigência de garantia contratual para
â presente contratação, ent razão da natureza do objeto, da baixa complexidade da
execução e da ausência de riscos relevantes que justifiquem a prestaçáo de garantia,
nos termos da Lei n" 14.13312021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste'lerrno de Referência não exclui, ern hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo cle Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimer-rte.

11.7. A multa aplicada poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contados da clata do recebimento da comunicação oficial encaminhacla pela
autoridade competente. sob pena de inscrição do débito em clívicla ativa e adoção clas medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n'14.133, de 2021, para âs penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8.1 Para a garantia da arnpla defesa e contraditório, as notificações serão enviatlas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa nos sistemas e cadastros oficiais disponíveis.

11.8.2 Os endereços de e-mail inforrnados na proposta comercial e/ou cadastrados nos
sistemas e cadastros oficiais disponíveis serão considerados de uso contínuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadaurente
enviadas.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
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11.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometidai

11.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.9.3 as circunstâncias agravantes oll atenuantes;

11.9.4 os danos que dela provierem para o Contratantet e

11.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.183, d.e 2o2l,ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambóm sejâm tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apuraclos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente clefinidos na referida l,ei.

11.11. A personalidacle jurídica do Contratado poderá scr desconsiderada scmpre que utilizacla
com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar cclnfusão patrimonial, e, nesse caso, to6os os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus ad.ministradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurícLca sucessora ou à empresa rlo mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica próvia.

11.72- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, inÍbrmar e manter atualizados os claclos relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidacle no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal.

71.r2.1As pcnalidades serão obrigatoriamente rcgistradas no SICAF.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reahilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.138, de 2021.

11.14. Os débitos tlo Contratado para com a Administração Contratante, resultantes cle multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refcrido órgão dccorrentes deste mesmo contrato
ou de outros cotltratos adrninistrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/NIE n" 26, de li-t de abril de 2022.

12. DTSPOSIÇÕES FINAIS

12' l ' As informações contidas neste 'l-ermo de Referência não são classificadas como sigilosas
exceto o custo estirnaclo da contratação. que possui caráter sigiloso até o julgamento das
propostas.

câmara Nacional de Moderos de LicitaÇões e contratos da consurtona-ceral da uniáo
Modelo de Edital - Lei no 14.133. de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovaçào.

Página 47 | 65



ESTADO DE SERGIPE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA D.IS FLORES/SE

Rua Graccho Cardoso,92,Casa, Centro - Ilha das Flores - Sergipe

12.3. Os casos olnissos serão resolvidos com bâse na Lei n' 74.13312021, no Decreto no

11.46212023, na legislação municipal aplicável e nas demâis normas pertincntes.

IIha clas Floles/SE.

Cleison Ramos Felix Feitoza

Agente de Planejamento
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Arlministrativo no 07 112026

Minuta de Ata de Registro de Preços no )O(/)OOO(

O MI'MCÍPIO DE ILHA DAS FLOBES/SE, iNSCTitO NO CNPJ N"
13.111.22410001-12, cotn sede à Rua Graccho Cardoso, no 92, CEP 49990-000 - Ilha das Flores-
SE, neste ato le6laimente representado por ROBSON MARTINS DE LIMA, portador do CPF n"
027.***.***-** , c«-rnsiderando o julgamento da licitação na moclalidade de pregão, na forma
eletrônica, para IIEGIS'I'RO DI,l I'REÇOS n'......./202..., publicada no...... de .....1.....1202......
processo administrativo n.o xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, RESOLVE registrar os preços da empresa
indicada e qualificada nesta ATA, cle acordo com íà clerssificação por ela alcançada e na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, suieitando-se as
partes às normas constantes na Lei n" 14. 133, de 1" de abrii de 2021. no Decreto n.'11.462, de
31 de março de 2023, e em conformidurde com as disposiçõcs a seguir:

1. DO OB.IETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de

XXICXXXXXXXXXXrcC(, especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.'
xxxx/xxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECTrICAÇÕES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as qr.rantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertaclas na(s) propc,sta(s) são as que seglrem:

Ite

m

do

TR

Fornecedor lrazão social, CNPJIMF, endereço, contatos representantel

x Especificaçà

o

VIarca
(se exigida

no eclital)

Nlodelo

(se exigido nc

edital)

Unidade Quantida
de

Máxima

Quanti
dade

Mínima

Valor

Unitári
o

Prazo

garanti

â o1l

validad

e
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2.2. A listagern do cadastro de reser'",a referente ao presente registro de preços constâ como

ânexo a esta Ata.

3. ÓnCÃo GERENCIADoR E PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Ilha das Flores/SE.

3-2. Além clo gerenciador, não há órgãos e entidades pírblicas participantes do registro de

preços.

4. DAADESÃO ÀAra DE REcISTtsO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual. distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observacLos os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagern da adesão, inclusive em situações

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na fbrma do art. 23 da Lei n' 14. 133, de 2021i e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

Íbrnecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da aclesão pelo fornececlor.

4.2.1.. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possâm

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidacle de

gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá eÍêtivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de qtte trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da enticlade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciaclora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qtr:rlidade de não participante. para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado. observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4-6. As aquisições ou contrataçôes adicionais não poderào exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes qLre

aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro cle preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçLO DA ATA DE REGISTtsO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVA

5.1. A validade c1a Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo

originalmente registrado.

5.L.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

Íinanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5. 1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento sr-ibstituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação cour os Íbrnecedores registrados na ata será fornralizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual. emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei no 14.133, de 2021.
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro d.e preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art.124 da Lei n'14.133. de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação. deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites delai

5.4.2. Será incluído na ata. na Íbrma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

5.4.2.1- Aceitarenr cotar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário. observada a classificação da licitaçàoi e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originai.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro â que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reservâ para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

5-7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso cla contratação direta, será convocado para assinar a ata de

registro de preços. no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta. sob pena de decair o direito" sem prejuízo das sanções previstas nâ Lei no

14.133, de2O2l.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

medianLe solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apreselrtada denlro do

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura cligital e disponibilizacla

no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro cle preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observandc, o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação. para fazê-Lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5-t2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos

termos do item anterior, a Administração, observaclos o valor estimado e sua eventual

atualizaçâo nos tei:mos do eclital, poderh:

5.12.1. Convocar para negociaq:ão os demais licitantes ou t'ornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação. com vistas

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárioi ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçõcs ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação

de melhor condiçào.

5.13. A existência de preços registratlos implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAç^O DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

reduçáo dos preços praticados no mercado ou cle fato que e'Ieve o custo clos bens. das obras ou

dos serviços registraclos, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no

14.133, de 2021:

6.1.2. En: caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registradosi

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos teruros da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contrataçãoi

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCTAÇÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negoci.ar a

redução do preço registrado.

7.\.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação

de penalidades administrativas.

7.7.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadasbro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitarn reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu

registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redrrção do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro cle preços

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

alteração contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei no 14.138, de 2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumpdr as obrigações estabelecidas na ata, será f'ncultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentaçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inüabilidade do

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciaclora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei r-r' 14.i33, de

2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem d.e

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços replistraclos, observado o disposto
no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao caucelamento da ata de registro de preços. nos terrmos do item 9.4, e adotará as

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no art. 724 da Lei n" 14.133, de 2021.

8. REIyÍANEJAMEI\TIO DAS QUANTTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRo
DE PREÇOS

8.1. As quantidarles previstas para os itens com preços rcgistrados nas atas dc registro d.e

preços poderão ser remanejadas pelo órgz1o ou entidade gerenciad.ora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantei ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgáo olr entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante pâra órgão ou entidade
não participante, serão observados os lirnites previstos no art. 32 do Decreto n" 1 1.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidacle participante,

desde que haja prévia anuência do órgào ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de MunicÍpios distintos, caberá ao fornececlor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8.3. a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

e. CANCEIÁMENTO DO REGISTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do Íbrnecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecerlor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificadol

9.7.2. Não retirar â notâ de empenho, ou instrr.imento equivalente. no prazo

estabelecido pe l a Adrninistração sem j ustificativ a r azoâv eli,

9. 1.3. Não aceitar manter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27. §

2o, do Decreto n" 11.462, de 2023i ou

9.1'.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n'
14.133, de2O2l.
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9.7.4.7. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidacle aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entid.ade gerenciadora,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanbo perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9. 1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidacle
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços. total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovaclas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2- A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maiori ou

9-4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26. § B" e 27, § 4",
ambos do Decreto n" t1.462. de 202J.

10. DA,S PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços guê, convocados, não honrarem o compromisso assumiclo
injustificadamente após terem assinado a ata.

70-2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decop'enLes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7", XIV, do Decreto n,, 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataÇões dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8", IX, do Decreto n 11.462, de 2023).
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Adrninistração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram'se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

L1.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Ilha das Flores/SE, XX de XXXXXXX de 2026.

Itobson .\ilartins cle Lima

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do fornececlor registrado

TESTEMUNHT\S:
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ANEXO III . MINI]TA DE CONTRATO

Processo Administrativo no 12- N2026

CONTRATO ADMIMSTRATTVO I{"
12026, QUE FAZEM ENTRE SIA

O MUNICIPIO DE ILHA DAS
FLORES/SE E A EMPRESA

o Ft NDo MITMCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAs FLoRES/SE. pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no 14.523.538/0001-95, corn secle na
Rua Graccho Oarcloso, no 92, Centro, Ilha das Flores/SE, CEP: 49.990-0{)0. neste ato
representadâ por sua Secretária, a Sra. Roseneide do Nascimento Silva de Lima. doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresâ inscrita no
CNPJA{F sob o no secliada na , no _,

_l_, CEP: _ _, doravante designada CONTRATADA, neste ato
reprelsentada por , conformc atos constitutir.os da
empreSa,tendo".,,uativono)2o26eetnobservância
às disposições da Lei n'14.133. cle 1o de abril cle 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' _12026 med.iante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CIÁUSUIE PRMEIRA _ OB.JETO

1'1. O objeto do presente instrumento é a contratação de )O§XXXXXXX, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO CATMAT UNIDAD
EDE

MEDIDA

QUANTIDAD
E

VALOR

I]NITÁRIO
VAIOR

TOTAL[A1]

1

2

I
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referênciai

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1,3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusul,e SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é cle )O( contados da publicação do extrato do contrato
no PNCP, prorrogável sucessivamente por até 10 Anos, na forma clos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133, de 2021.

2.1,.7. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vanlajosos para a Administração,
permitida a negociação com o CONTRATADO, bem como à inexistência de registros no

Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal.

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATAIIO tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder'

prihlico, ohservadtrs as abrangências de aplicação.

cI,ÁusUIÁ TERCEIRA - MoDEr,os DE ExECUÇÃo E cEsrÃo CoNTRATUATS
3.1. O regime de etxecução contratual, os modelos de gestào e de execuçào, assim colno os prazos

e condições de cclnclustio, entrega, observação e recebimetrto do objeto constam no Termo cltr

Referência, anexo a este Contrato.

cúusula QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusule QtnNTA - PREÇo
5.1. O valor total da contratação é cle R$:s:oorx kooor:uxd.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integra) do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos eÍ'etivamente Íbrnecidos.

CLÁUSUÁ SEXTA _ PAGAMENTO

CâmaÍa Nacional de Modelos de Licitações e ContÍatos da Consultoria-Geral da Uniáo
Modelo de Edital - Lei n" 14.133. de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovaçâo.

Página 60 | 65



ESTADO DE SERGIPE
TUNDO MUNICIPAL DEASSISTÊNCIA SOCIAL DE ILHA DAS FLORES/SI

Rua Cracchi.r Cardoso, 92,Casa, Centro - llha das Flores - Sergipe

6.1. O ptazo para pagamento à Contratada e demais condições a e1e referentes encontram-se
definidos no rlermo de Referência, anexo a este Contrato.

CIÁUSULA sÉtnta - REÀruSTE
7.1. As regras â(:erca do reajuste do valor contratual são aquelas definiclas no Termo cle
Referência, ânexo a estc Contrato.

cr,Áusrne orrAVA - oBRrcAÇÕEs Do CoNTB,ATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumiclas pelo CONTRATADO.
de acordo com o contrato e seus anexosi

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referênciai
8.1.3- Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando
prazo parâ quc seja substituído, reparado ou corrig:do, total ou parcialmente, às suas
expensas, certiÍicando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadasi
8. 1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO:

8'l'5' Efetuar o pâgameltto ao CONTRATADO do valor correspondenter ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência.

8.1.6' Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Conrratol
8-L.7- Cientificar o órgão de representação juclicral da Advocacia-Geral da União
para adoção clas rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;

8'1'8' Explicitamente emitir clecisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressaivados os requerimentos maniÍ'estamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8'1'9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1b (quinze) dias úteis;
8' 1' 10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8'2' A Aclministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculad.os à execução do contrato, bem como porqtlalquer dano causaclo a terceiros em decoffência de ato do CONTRATADO, de seus
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empregados, prep()stos ou sLlbordinados.

clÁusrna NoNA - oBRrcAÇôss oa CoNTRATADA

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumiudo como exclusivamente selrs os riscos e as despesas decorrentes cla boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosi

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oll ern
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregadosl

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos cleviclos ou da garantia,
caso exigida, o vâ1or coruespondente aos danos sofridosi

9'5. Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Caclastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçã,o
do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento. os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Sociaii

9.5-2. certicláo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívicla Ativa da União;

9.5.3. celtidões que comprovem a regularidacle perante a Fazenda Estadual ou
I)istrital do donicílio ou sede do CONTRATADO:

9.5.4. Certitlào cle Rc.gularidade do FGTS - CRF; c

9.5.5. Certiclão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tlibutárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência náo transferLr a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poclerá onerar o
objeto do contrato,

9-7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando oprazo de 24 (vinte e quatro) horasi

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou qlle ponha em risco a segurança d.e pessoas ãu
bens de terceirosi

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação diretai

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista
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em lei para pessoa corn deficiência, para reâbilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçãoi

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixaclo pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referiãas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo completnentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei n'14.188, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes cle âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segtirança do CONTRATANTE;

9.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.16. Comunicar ao CONTRAIâNTE, no prazo máximo de 2.1 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a deüda comprovaçãoi

cr,Áusule DÉcn{A - oBRrcAÇoES eERTTNENTES À lcpn
10'1' As partes deverão cumprir a Lei n'1:1.709/2018 (LGPD) quanto a todos os claclos pessoais
a que tenham acesso em razão do contrato. independentcmentc de declaraçtlo ou de acei.taçâo
expressa.
10.2. Os dados pessoais dos servidores inscritos somente poclerão ser utilizados para as
finalidades que lustificaram seu acesso, de acorrlo com a boa-Íé e com os princípios clo art. 6. da
LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
perrnitidas em lei.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos d.o art. 15 da LGPD. é dever da Contratada
eliminá-los, com exceção das hipóteses clo art. 16 da mesma Lei.
10-5. E dever da Contratada orientar seus empregaclos sobre os deveres. requisitos e
responsabiiidadcs dccorrentes da LGPD.
10.6. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento tlesta cláusula,
devendo a Contratada zrtender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

CúUsuLA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE ExECUÇÃo
11'l' Não haverá exigência de garantia contratual da execução. tenclo em vista a naturezâ e o
valor da contrataçào.
Cr,Áusu"e oÉcnta SEGuNDA _ INFRAÇÕES E sANÇÕus aomMsTRATrvAs
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referênc;ia. anexo a este contrato.

câmara Nacionâl de Modelos de Licitações e contratos da consultoria-Gerar da uniáo
Modelo de Edital - Lei no 14.i33, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovaçâo.

Página 63 | 6s

! .,. ' ''.



ESTADO DE SERGIPE
}'UNDO MUNICIPÁt DE ASSIS'IÊNCIÂ SOCIAL DE I[HA DAS IILORES/SE

Rua Cracchr.r Cardoso, 92, Casa, Centl'o - Ilha clas Flores - Sergipe

cr,Áusule nÉcrue TERCETRA- DA ExrrNÇÃo C0NTB,ATUAL
13.1' O contrato será erxtinto qLrando vencido o prazo nele estipulado, indepenclentemente cle
terem sido cumpridas ou não as obrigações de arnbas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixaclo, por algum dos motivos previstos no art. 137 cla Lei no 14. 133i202 1. bern
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla clefesa.
13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 188 e 189 da mesma Lei.
13.4. A alteração social ou a modilicação da finalidade ou da estrutura cla ernpresa não er-rsejará
a extinção se não rest,ringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operaçáo implicar
mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.
13.5. O termo cle extinção. sempre que possível, será prececlido: clo balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridosi da relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidosi das inclenizações e multas.
13'6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro. hipótese em qr-le será conceclida indenizaçác por meio cle termo
indenizatório.
13.7. O contrato poderá setr extinto caso se constate que a Contratacla mantém vínculo cie
natureza técnica. comercial, econômica. financeira. trabalhista ou civil com dirigente do
Contratante ou coln agente público que tenha desempenhado função na contratação direta, ou
atue na fiscalização ou tra gestão do contrato, oll que deles seja cônjuge, companheiro ou parelte
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

clÁusul,e DÉcrMA QUARTA - ALTERAÇous
14.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplinu dos arts. 124 e seguintes cla
Lei no 14.7331202I.
14.2. A Contrataciir é ollrigada a aceitar. nas mesmas conriições contratuais, os acr'éscimos ou
supressões que se fizet'em necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14.3' As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25oÁ do valor inicial atualizado do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria (ieral do Município, salvo nos casos de justificada
necessidade de antccipaçào de seus efeitos, hipótese em que a Íbrrnalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo márimo de 1 (um) mês.
14.5, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensarla a celebração de termo ad.itivo, na forma do art. 186 cla Lei n" l4.lZZl2O27.

cr,Áusur,e DÉcrMA errrNTA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Ilha das Flores/SE deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Ação: XXXXXXXXXXXXs;
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXX;
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Fonte: XXXXXXXXXXX;
Subelemento: XXXXXXXI
Nota de Empenho no:

crÁusule oÉcnra sExrA - Dos cAsos oMrssos
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segunclo as disposições contidas na Lei
n" 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentc,, segunclo as disposições
contidas na Lei n'8.078/1990 - Código cle Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos,

cúusu-a DÉcrMA sÉrndA - puBl,rcAÇÃo
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal lrlacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133/2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n" 1,1. 1311/2021, e ao art.
8", §2", da Lei n" 12.52712011.

clÁusu"e nÉcnne oITAvA - FoRo
18.1. Fica eleito o Foro rla Comarca de Ilha das I'lores/SE para dirimir os iitígios que decolrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderenr ser compostos pela conciliação, conforrle
art. 92, §1", da Lei no 11.13312021.

Ilha das Flores/SE, _ de de 2026.

Roseneide do Nascimento Silva de Lirna
Representante legal do CONTRATAI.{TE

CNPJ n"
Representante Legal rla CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1-
2-

câmara Nacionâl de Modelos de Licitaçôês e contratos da consultoÍia-Geral da uniáo
Modelo de Edital - Lei n" 14.133, dê 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovaçâo.
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